
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 137.301 - RJ (2014/0318676-7)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : SUPERPESA COMPANHIA DE TRANSPORTES ESPECIAIS E 

INTERMODAIS 
ADVOGADO : JORGE MESQUITA JÚNIOR E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. EMPRESA 
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NECESSIDADE DE SUSPENSÃO DAS 
AÇÕES E EXECUÇÕES. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
1. As decisões provenientes do Juízo Federal da 30ª Vara da Seção Judiciária do 
Rio de Janeiro, nos autos da ação de reintegração de posse, atingem e, por 
consequência, têm o condão de alterar o plano de recuperação da empresa ré que 
tramita perante o Juízo de Direito da 6ª Vara Empresarial do Rio de Janeiro/RJ, o 
que não se pode admitir em razão do princípio maior da preservação da empresa.
2. A matéria versada no presente conflito é iterativa no âmbito desta Corte de 
Justiça que, em hipóteses similares, reconhece a competência do Juízo universal 
para julgar as causas em que estejam envolvidos interesses e bens da empresa em 
recuperação, inclusive para aquelas envolvendo reintegração de posse, pois o 
destino do patrimônio da suscitante - em processo de recuperação judicial - não 
pode ser afetado por decisões prolatadas por Juízo diverso daquele competente 
para a recuperação, sob pena de prejudicar o funcionamento da empresa, 
inviabilizando o seu restabelecimento.
3. O artigo 6º da Lei n. 11.101/2005, ao estabelecer que "a decretação da falência 
ou o deferimento do processamento da recuperação judicial suspende o curso da 
prescrição e de todas as ações e execuções em face do devedor, inclusive aquelas 
dos credores particulares do sócio solidário", preserva a universalidade do juízo 
que processa a falência ou a recuperação judicial e gera consequente atração para 
o juízo universal de todas as ações de interesse da massa falida ou da empresa em 
recuperação.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
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Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Herman 
Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Brasília (DF), 13 de maio de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 137.301 - RJ (2014/0318676-7)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : SUPERPESA COMPANHIA DE TRANSPORTES ESPECIAIS E 

INTERMODAIS 
ADVOGADO : JORGE MESQUITA JÚNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão assim ementada:

CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO 
DE POSSE. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NECESSIDADE DE 
SUSPENSÃO DAS AÇÕES E EXECUÇÕES. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

A parte agravante alega que a decisão agravada "que reconheceu a competência do 

juízo falimentar para processar o pedido de reintegração de posse, mas deixou de perceber 

que tanto o pedido de reintegração (feito em 29/09/14), quanto a decisão que deferiu a liminar 

de reintegração (em 12/09/14, fl. 176) são anteriores não só ao pedido de recuperação judicial 

(pedido feito em 29/09/14) como à decisão que deferiu dito pedido (datada de 18/10/14)".

Aduz que "o artigo 49, § 3º da Lei 11.101/05, excepciona as questões que envolvem 

proprietário ou promitente vendedor de imóvel cujo contrato tenha causa de irrevogabilidade 

ou irretratabilidade, afirmando que os direitos de propriedade prevalecerão sobre a coisa e 

condições contratuais" e que "in casu , está-se diante de exceção ao juízo universal, nos 

termos do § 3º, art. 49 da Lei 11.101/05".

Pleiteia seja o feito "levado para julgamento pela Seção, onde deverá ser conhecido e 

provido o recurso, para afastar a suspensão da liminar de reintegração e reconhecer a 

competência do juízo federal para o processamento e julgamento da ação ajuizada".

É o relatório.
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AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 137.301 - RJ (2014/0318676-7)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. EMPRESA EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NECESSIDADE DE SUSPENSÃO DAS AÇÕES 
E EXECUÇÕES. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. 
1. As decisões provenientes do Juízo Federal da 30ª Vara da Seção Judiciária do 
Rio de Janeiro, nos autos da ação de reintegração de posse, atingem e, por 
consequência, têm o condão de alterar o plano de recuperação da empresa ré que 
tramita perante o Juízo de Direito da 6ª Vara Empresarial do Rio de Janeiro/RJ, o 
que não se pode admitir em razão do princípio maior da preservação da empresa.
2. A matéria versada no presente conflito é iterativa no âmbito desta Corte de 
Justiça que, em hipóteses similares, reconhece a competência do Juízo universal 
para julgar as causas em que estejam envolvidos interesses e bens da empresa em 
recuperação, inclusive para aquelas envolvendo reintegração de posse, pois o 
destino do patrimônio da suscitante - em processo de recuperação judicial - não 
pode ser afetado por decisões prolatadas por Juízo diverso daquele competente 
para a recuperação, sob pena de prejudicar o funcionamento da empresa, 
inviabilizando o seu restabelecimento.
3. O artigo 6º da Lei n. 11.101/2005, ao estabelecer que "a decretação da falência 
ou o deferimento do processamento da recuperação judicial suspende o curso da 
prescrição e de todas as ações e execuções em face do devedor, inclusive aquelas 
dos credores particulares do sócio solidário", preserva a universalidade do juízo 
que processa a falência ou a recuperação judicial e gera consequente atração para 
o juízo universal de todas as ações de interesse da massa falida ou da empresa em 
recuperação.
4. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Tratam os autos de de conflito de competência em que figura como suscitante 

SUPERPESA COMPANHIA DE TRANSPORTES ESPECIAIS E INTERMODAIS, em 

recuperação judicial, e como suscitados o JUÍZO DE DIREITO DA 6ª VARA 

EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO/RJ, onde tramita a recuperação judicial, e o JUÍZO 

FEDERAL DA 30ª VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

Às fls. 603/606 deferi liminar para "para determinar a suspensão dos atos executórios 

nos autos do Processo nº 0022663-83.2014.4.02.5105, notadamente quanto a eventuais atos 

para cumprimento da reintegração de posse, determinado pelo JUÍZO DA 30ª VARA 
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FEDERAL VF/RJ e designar o JUÍZO DE DIREITO DA 6ª VARA EMPRESARIAL DO 

RIO DE JANEIRO/RJ para decidir, em caráter provisório, as questões urgentes, até ulterior 

deliberação do relator".

Após promoção do Ministério Público Federal, conheci do conflito de competência 

para declarar o JUÍZO DE DIREITO DA 6ª VARA EMPRESARIAL DO RIO DE 

JANEIRO/RJ competente para decidir acerca das medidas que venham a atingir o patrimônio 

ou os negócios jurídicos da suscitante SUPERPESA COMPANHIA DE TRANSPORTES 

ESPECIAIS E INTERMODAIS (fls. 634/638).

Daí o presente agravo regimental, que não merece ser acolhido.

As decisões provenientes do Juízo Federal da 30ª Vara da Seção Judiciária do Rio de 

Janeiro, nos autos da ação de reintegração de posse, atingem e, por consequência, têm o 

condão de alterar o plano de recuperação da empresa ré que tramita perante o JUÍZO DE 

DIREITO DA 6ª VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO/RJ, o que não se pode 

admitir em razão do princípio maior da preservação da empresa.

A matéria versada no presente conflito é iterativa no âmbito desta Corte de Justiça 

que, em hipóteses similares, reconhece a competência do Juízo universal para julgar as causas 

em que estejam envolvidos interesses e bens da empresa em recuperação, inclusive para 

aquelas envolvendo reintegração de posse, pois o destino do patrimônio da suscitante - em 

processo de recuperação judicial - não pode ser afetado por decisões prolatadas por Juízo 

diverso daquele competente para a recuperação, sob pena de prejudicar o funcionamento da 

empresa, inviabilizando o seu restabelecimento. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. INFRAERO. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. COMPETÊNCIA DA VARA ESPECIALIZADA.
1. Trata-se na origem de Ação de Reintegração de Posse movida pela Infraero 
contra a ora requerente em razão de atraso e falta de pagamento referente a área 
localizada no Aeroporto de Congonhas/SP objeto de concessão de uso. A ação foi 
proposta perante Vara Federal da Seção Judiciária de São Paulo. A liminar foi 
deferida; e o mandado de citação, expedido.
2. Há notícia de que, nesse ínterim, tenha-se deferido pedido de recuperação 
judicial. Tal fato foi comunicado nos autos da ação possessória e acompanhado de 
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pedido de suspensão da Ação e recolhimento do mandado. O pedido, contudo, foi 
indeferido com base no entendimento de que a ação deve ser suspensa, mas não o 
cumprimento da liminar, porquanto o esbulho ocorreu antes do deferimento do 
pedido de recuperação judicial.
3. A vara especializada é competente para decidir acerca das medidas que venham 
a atingir o patrimônio ou negócios jurídicos de empresa em recuperação judicial. 
Precedentes do STJ que envolvem a Infraero.
4. Não há razão para cindir suspensão do processo e dos efeitos da liminar. À luz 
do princípio da preservação da empresa, convém permitir que o juízo 
especializado examine os efeitos decorrentes da demanda reintegratória para a 
manutenção da célula empresarial, inclusive aqueles derivados da liminar. Nesse 
momento, poder-se-á cotejar o momento do esbulho e eventual ilegitimidade do 
prolongamento do contrato. Tal exame deve levar em conta a prevalência do 
interesse público sobre o privado, bem como a ratio da recuperação judicial, que 
não é, nem se propõe a ser, instrumento de manutenção de ocupação ou uso ilícitos 
de bens do Estado.
5. Conflito de Competência conhecido para confirmar a liminar e declarar 
competente o Juízo da 1ª Vara de Falências e Recuperações judiciais da Comarca 
de São Paulo-SP." (CC 123.092/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/11/2012, DJe 01/02/2013)

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO DE 
DIREITO E JUÍZO FEDERAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AÇÃO DE 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. NECESSIDADE DE SUSPENSÃO DAS AÇÕES 
E EXECUÇÕES. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
PRECEDENTES DO STJ. 
1. "A e. 2ª Seção desta a. Corte, ao sopesar a dificuldade ou mesmo total 
inviabilização da implementação do plano de recuperação judicial, decorrente da 
continuidade das execuções individuais, concluiu que, aprovado e homologado o 
plano de recuperação judicial, os créditos deverão ser executados de acordo com 
as condições ali estipuladas." (CC 98.264/SP, Rel. Ministro Massami Uyeda) 
2. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito da 4ª Vara 
Empresarial da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro/RJ. (CC 
106768/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 23/09/2009, DJe 02/10/2009) 

CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. SUSPENSÃO DAS AÇÕES E 
EXECUÇÕES. PRAZO DE CENTO E OITENTA DIAS. USO DAS ÁREAS 
OBJETO DA REINTEGRAÇÃO PARA O ÊXITO DO PLANO DE 
RECUPERAÇÃO.
1. O caput  do  art. 6º, da Lei 11.101/05 dispõe que "a decretação da falência ou 
deferimento do processamento da recuperação judicial suspende o curso da 
prescrição e de todas as ações e execuções em face do devedor, inclusive aquelas 
dos credores particulares do sócio solidário". Por seu turno, o § 4º desse 
dispositivo estabelece que essa suspensão "em hipótese nenhuma excederá o prazo 
improrrogável de 180 (cento e oitenta) dias contado do deferimento do 
processamento da recuperação".
2. Deve-se interpretar o art. 6º desse diploma legal de modo sistemático com seus 
demais preceitos, especialmente à luz do princípio da preservação da empresa, 
insculpido no artigo 47, que preconiza: "A recuperação judicial tem por objetivo 
viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim 
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de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos 
interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função 
social e o estímulo à atividade econômica".
3. No caso, o destino do patrimônio da empresa-ré em processo de recuperação 
judicial não pode ser atingido por decisões prolatadas por juízo diverso daquele da 
Recuperação, sob pena de prejudicar o funcionamento do estabelecimento, 
comprometendo o sucesso de seu plano de recuperação, ainda que ultrapassado o 
prazo legal de suspensão constante do § 4º do art. 6º, da Lei nº 11.101/05, sob pena 
de violar o princípio da continuidade da empresa.
4. Precedentes: CC 90.075/SP, Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, DJ de 04.08.08; 
CC 88661/SP, Rel. Min, Fernando Gonçalves, DJ 03.06.08.
5. Conflito positivo de competência conhecido para declarar o Juízo da 1ª Vara de 
Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central de São Paulo competente para 
decidir acerca das medidas que venham a atingir o patrimônio ou negócios 
jurídicos da Viação Aérea São Paulo - VASP (CC 79.170/SP, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/09/2008, DJe 19/09/2008)

Ressalte-se que o artigo 6º da Lei n. 11.101/2005, ao estabelecer que "a decretação 

da falência ou o deferimento do processamento da recuperação judicial suspende o curso da 

prescrição e de todas as ações e execuções em face do devedor, inclusive aquelas dos credores 

particulares do sócio solidário", preserva a universalidade do juízo que processa a falência ou 

a recuperação judicial e gera consequente atração para o juízo universal de todas as ações de 

interesse da massa falida ou da empresa em recuperação.

Sobre o tema, confiram-se:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO POSITIVO DE 
COMPETÊNCIA. JUÍZOS DE DIREITO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AÇÃO 
DE BUSCA E APREENSÃO. ART. 49, § 3º, DA LEI N. 11.101/2005. BENS 
ESSENCIAIS ÀS ATIVIDADES ECONÔMICO-PRODUTIVAS. 
PERMANÊNCIA COM A EMPRESA RECUPERANDA. ART. 6º, § 4º, DA LEI 
N. 11.101/2005. RETOMADA DAS EXECUÇÕES INDIVIDUAIS. AUSÊNCIA 
DE RAZOABILIDADE. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL.
1. Com a edição da Lei n. 11.101, de 2005, respeitadas as especificidades da 
falência e da recuperação judicial, é competente o respectivo Juízo para 
prosseguimento dos atos de execução, tais como alienação de ativos e pagamento 
de credores, que envolvam créditos apurados em outros órgãos judiciais, ainda que 
tenha ocorrido a constrição de bens do devedor.
2.  Aplica-se a ressalva final contida no § 3º do art. 49 da Lei n. 11.101/2005 para 
efeito de permanência, com a empresa recuperanda, dos bens objeto da ação de 
busca e apreensão, quando se destinarem ao regular desenvolvimento das 
essenciais atividades econômico-produtivas.
3.  No normal estágio da recuperação judicial, não é razoável a retomada das 
execuções individuais  após  o  simples  decurso  do prazo  legal  de  180  dias  de  
que  trata  o art. 6º, § 4º, da Lei n. 11.101/2005.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no CC 127.629/MT, Rel. Ministro JOÃO 
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OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 23/04/2014, DJe 
25/04/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXECUÇÕES INDIVIDUAIS. LEI N. 11.101/05. 
INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICO-TELEOLÓGICA DOS SEUS 
DISPOSITIVOS. MANUTENÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA.
1. A competência para o pagamento dos débitos de sociedade empresária no 
transcurso de processo de recuperação é do juízo em que se processa o pedido de 
recuperação e em observância ao plano aprovado e homologado.
2. A manutenção da possibilidade de os juízos de execuções individuais 
procederem à constrição do patrimônio das sociedades recuperandas afrontaria os 
princípios reitores da recuperação judicial, privilegiando-se determinados 
credores, ao arrepio do que hegemonicamente restou estabelecido no plano de 
recuperação.
Inteligência do art. 6, §2º, da LF n. 11.101/05. Concreção do princípio da 
preservação da empresa (art 47).
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg no CC 125.697/SP, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
04/02/2013, DJe 15/02/2013)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0318676-7 CC     137.301 / RJ

Números Origem:  00116638320144025101  01057267720144020000  03465343320148190001  
1057267720144020000  116638320144025101  3465343320148190001

PAUTA: 13/05/2015 JULGADO: 13/05/2015

Relator
Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : SUPERPESA COMPANHIA DE TRANSPORTES ESPECIAIS E 
INTERMODAIS

ADVOGADO : JORGE MESQUITA JÚNIOR E OUTRO(S)
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 6A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO - RJ
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 30A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO
INTERES. : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos - Locação / Permissão / Concessão / Autorização / Cessão de Uso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : SUPERPESA COMPANHIA DE TRANSPORTES ESPECIAIS E 

INTERMODAIS
ADVOGADO : JORGE MESQUITA JÚNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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